BANCO DO BRASIL S. A. 

EDITAL nº 2013/...............

Imobiliário
ANEXO III – DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO E PONTUAÇÃO
1 – HABILITAÇÃO JURÍDICA

1.1 - Ato constitutivo, em vigor, registrado no Conselho Seccional da OAB da respectiva base territorial onde localizada sua sede, observadas as normas do Provimento nº 112/2006 do Conselho Federal da OAB.
2 – REGULARIDADE FISCAL

2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

2.2 - Prova de inscrição no Cadastro Municipal de Contribuintes, referente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do Edital;
2.3 - Prova de regularidade das obrigações relativas ao FGTS, mediante a apresentação de Certificado de Regularidade relativa à sede e às filiais; 
2.4 - Comprovação de regularidade perante a Seguridade Social, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débito (CND) de contribuições previdenciárias relativa à sede e às filiais; 
2.5 - Certidão conjunta negativa de débitos relativos a tributos federais e à dívida ativa da União, expedida pela Receita Federal do Brasil, relativa à sede e às filiais; 
2.6 - Prova de regularidade perante as Fazendas Municipal, Estadual e Distrital (esta última exigível apenas de sociedades de advogados situadas no Distrito Federal) – abrangendo os tributos mobiliários e imobiliários –, relativa à sede e às filiais;
3 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

3.1 - Certidão negativa de pedido de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da sociedade de advogados;

3.1.1 - Para as praças onde houver mais de um cartório distribuidor, deverão ser apresentadas tantas certidões quantos forem os cartórios, cada uma emitida por um distribuidor;

3.2 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da legislação em vigor, acompanhado do demonstrativo das contas de lucros e prejuízos que comprovem possuir a sociedade de advogados boa situação financeira;

3.2.1 – A comprovação da boa situação financeira da sociedade de advogados será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, devendo a sociedade apresentar resultado maior do que 1(um) em todos os índices aqui mencionados:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo / Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG = Ativo Total / Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC = Ativo Circulante / Passivo Circulante

4 – HABILITAÇÃO POR MEIO DO SICAF

4.1 – A sociedade de advogados que optar pela comprovação da habilitação jurídica, da regularidade fiscal e da qualificação econômico-financeira por meio do SICAF, registro cadastral oficial do Poder Executivo Federal, nos termos da INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 2, de 11.10.2010, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão e Decreto nº 3.722, de 09.01.2001, deverá:

a) satisfazer os requisitos relativos à fase inicial de habilitação preliminar (Art. 22, Parágrafo 1º da Lei 8.666/93) que se processará junto ao SICAF;

b) atender às exigências para cadastramento no SICAF, até o terceiro dia útil anterior à data para abertura dos envelopes, prevista no subitem 4.2 do Edital;

4.2 – As sociedades de advogados que não estejam habilitadas no SICAF poderão habilitar-se em qualquer “Unidade Cadastradora” do Sistema. A relação das unidades cadastradoras poderá ser obtida, via internet, no endereço http://www.comprasnet.gov.br;

4.3 – Os documentos necessários para registro cadastral no SICAF estão previstos no manual do SICAF, disponível no site www.comprasnet.gov.br, opção Publicações / Manuais / SIASGnet, que contempla também os procedimentos e instruções de preenchimento dos formulários.

4.4 – A regularidade da habilitação da sociedade registrada no SICAF será confirmada por meio de consulta “on-line” ao Sistema, no ato de abertura dos envelopes.

4.5 – Na hipótese de a sociedade de advogados ter providenciado o seu Cadastramento no SICAF, no prazo máximo de até o terceiro dia útil anterior à data prevista para a abertura dos envelopes, constante do subitem 4.2 do Edital, estando ainda pendente de análise e decisão quanto à regularidade das exigências de cadastro no SICAF, deverá ser apresentado o “Recibo de Solicitação de Serviço” - RSS à Comissão de Credenciamento, na sessão de abertura dos envelopes, sob pena de inabilitação. Neste caso, os trabalhos serão suspensos para procedimento de diligência.

4.6 – À sociedade de advogadas inscrita no SICAF, cuja documentação relativa à regularidade fiscal e à qualificação econômico-financeira encontrar-se vencida no referido Sistema, será facultada a apresentação da documentação atualizada à Comissão de Credenciamento durante a sessão de abertura de envelopes.
5 – REGULARIDADE TRABALHISTA
5.1 - Certidão negativa de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho e da Lei 12.440/2011, relativa à sede e às filiais;
6 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

6.1 - Declaração, na forma do Anexo VI do Edital (Nome – OAB – UF de inscrição da OAB), com informação de todo o quadro de advogados (sócios, empregados e associados), nºs de inscrição da OAB e de que tanto a sociedade de advogados como os advogados relacionados não incorrem nos impedimentos previstos nos subitens 4.3.a a 4.3.c do Edital e de que seus sócios não incorrem também nos impedimentos previstos no subitem 4.3.d do Edital.

6.1.1 - Por associados entendem-se os advogados com contrato de associação averbado ao registro da sociedade de advogados interessada junto à Seccional da OAB, em conformidade com o art. 39, parágrafo único, do Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e da OAB;

6.2 - Comprovação de prestação de serviços advocatícios e técnicos de natureza jurídica na área consultiva imobiliária, expressa e declaradamente satisfatória, mediante a apresentação de atestados, com firma(s) do(s) emitente(s), reconhecida(s), fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, na área consultiva imobiliária.
6.3 - Declaração, firmada por representante legal da sociedade de advogados, sob as penas da lei, de que a sociedade de advogados possuirá, quando da contratação, e manterá durante a vigência do contrato:

a) estrutura de pessoas em número suficiente para o atendimento das demandas que lhe forem entregues; 

b) as instalações e o aparelhamento adequados para a prestação dos serviços, devendo contemplar, no mínimo: 

I – microcomputadores com todos os softwares instalados (suíte de escritório, sistemas operacionais e demais aplicativos), com licenças vigentes e capacidade mínima para acessar aplicativos via web, utilizando o navegador Mozilla Firefox 3.6.18 ou versão superior; 

II – linhas telefônicas e fac-símile;

III – link de comunicação para acesso à internet, preferencialmente dedicado, com velocidade compatível com a quantidade de usuários que utilizarão o sistema de forma simultânea;

IV – sistema de digitalização capaz de gerar imagens monocromáticas e ou coloridas com resolução mínima de 200 dpi (pontos por polegada), contendo recurso de OCR (reconhecimento de caracteres ortográficos), no formato PDF, sendo o tamanho do arquivo limitado a 5 MB;

V – sistema automatizado de geração de cópias de segurança, de periodicidade não superior a 5 (cinco) dias, cujos arquivos sejam espelhados em pelo menos 2 (dois) dispositivos de armazenamento.

7 – DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 
7.1 – Certidão de regularidade das inscrições da sociedade de advogados e de seus advogados-sócios perante a respectiva seccional da OAB, observado o disposto no subitem 4.6.a do Edital; 

7.2 - Certidões negativas vigentes de condenação em processo disciplinar dos advogados-sócios, emitida pela respectiva Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil, observado o disposto no subitem 4.6.a do Edital; 

7.3 - Declaração de regularidade, na forma do anexo VII do Edital, firmada por representante legal da sociedade de advogados para os fins do inciso V, do artigo 27, da Lei 8.666, de 21.6.1993, de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de que não emprega menor de 16 (dezesseis) anos (artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal);

7.4 - Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo à sua habilitação, que impeça a sociedade de advogados de participar deste credenciamento, conforme minuta constante do anexo VIII do Edital.

7.5 – Declaração, constante do Anexo II do Edital (Pedido de Credenciamento), de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições para o cumprimento das obrigações do objeto deste credenciamento.

8 – DOCUMENTOS PARA COMPROVAÇÃO DOS QUESITOS DE PONTUAÇÃO

8.1 - Documentos que serão utilizados para comprovação dos quesitos de pontuação, de que trata o subitem 4.8 do Edital:

a) atestados, conforme discriminados nas tabelas do subitem 8.2;

b) declaração de que trata o subitem 6.1 deste Anexo, acompanhada dos seguintes documentos: GFIP (Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social), com a relação dos advogados-empregados da sociedade, considerada válida, para este certame, por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão; cópias dos contratos de associação dos advogados-associados informados na declaração, averbados ao registro da sociedade de advogados junto à Seccional da OAB;
8.2 – Os quesitos de pontuação serão aplicados, de acordo com as tabelas abaixo:
	Quesito 1
	Documento comprobatório
	Pontuação

	Atuação na área consultiva imobiliária
	Atestados, emitidos por pessoas jurídicas, comprovando a prestação satisfatória de serviços advocatícios e técnicos de natureza jurídica na área consultiva imobiliária
	5 pontos para atestado emitido por instituições financeiras ou do Sistema Financeiro Habitacional (SFH), limitado a 5 instituições
2 pontos por atestado emitido por outras pessoas jurídicas, limitado a 3 pessoas jurídicas



OBS: Para a computação de pontos do quesito, será considerado apenas 1 (um) atestado por emitente.

Pontuação extra em razão de atestados emitidos por instituições financeiras ou SFH, em que constem o total de pareceres jurídicos emitidos pela sociedade de advogados em propostas de financiamento imobiliário, nos últimos 5 anos. A pontuação extra será obtida por meio do somatório do nº de pareceres informado nos atestados.

	Total de pareceres jurídicos emitidos em propostas de financiamento imobiliário, nos últimos 5 anos

	Até 50 pareceres
	1 ponto

	De 51 a 100 pareceres
	2 pontos

	Acima de 100 pareceres
	3 pontos


OBS: Para a computação de pontos do quesito, inclusive da pontuação extra, será considerado apenas 1 (um) atestado por emitente.

	Quesito 2
	Documento comprobatório
	Pontuação

	Títulos de MBA, especialização, mestrado ou doutorado na área de Direito Imobiliário, de cada sócio, computado individualmente
	Diploma ou Certificado de conclusão do curso
	MBA ou Especialização: 1 ponto;
Mestrado: 2 pontos;
Doutorado:4 pontos


OBS: Para a computação de pontos do quesito, será considerado apenas 1 (um) comprovante por sócio e será considerado o título de maior pontuação por sócio.
	Quesito 3
	Documento comprobatório
	Pontuação

	Quantidade de advogados-sócios, advogado-empregados e advogados-associados da sociedade
	Documentação prevista no subitem 8.1.b deste Anexo
	Até 6: 2 pontos;

Até 12: 4 pontos;

Até 18: 6 pontos;

Até 24: 8 pontos;

Até 36: 12 pontos:

Acima de 36: 16 pontos


